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Resumo: A transfusão de sangue é reconhecida por muitos profi ssionais da saúde como sendo a única 
alternativa viável de tratamento para restabelecer a integridade física do paciente. Entretanto, um 
número expressivo da população mundial discorda desse tratamento por motivos éticos, religiosos 
e científi cos. A sociedade científi ca apresenta alternativas que possibilitam o restabelecimento dos 
pacientes sem ferirem valores individuais ou causarem danos a sua saúde. Esse trabalho tem por ob-
jetivo conhecer a visão dos profi ssionais de saúde e estudantes de enfermagem de Joinville/SC sobre 
as questões científi cas, éticas, morais e legais que norteiam as hemotransfusões. Especifi camente, via-
bilizar refl exões sobre a recusa de pacientes às transfusões e, apresentar tratamentos alternativos ci-
entifi camente fundamentados.  A pesquisa quantitativa, bibliográfi ca e exploratória foi realizada em 
2006 com profi ssionais de saúde em hospitais de Joinville/SC, professores e alunos de escola técnica 
de enfermagem. 44% dos pesquisados vivenciaram a recusa de pacientes às hemotransfusões, 55% 
entendem que cabe somente ao médico decidir o tratamento, embora 92% considerem o direito do 
cliente recusar ou optar por ele. 82% necessitam de mais informações sobre os métodos alternativos. 
Entende-se com esse trabalho que desconhecer os direitos do paciente implica desrespeitá-lo em sua 
essência, em seu tratamento, em seu cuidado.
Palavras Chave:  transfusão de sangue, tratamento alternativo para transfusões de sangue, direito 
dos pacientes
1 Introdução
  
A transfusão de sangue é reconhecida por muitos profi ssionais da saúde como sendo a única alter-
nativa viável de tratamento para restabelecer a integridade física do paciente. Entretanto, um número 
expressivo da população mundial discorda desse tratamento por motivos éticos, religiosos e científi cos. 
Nesse grupo encontram-se Médicos, Enfermeiros, Técnicos em Enfermagem entre outros profi ssionais, 
que apresentam procedimentos alternativos que possibilitam o restabelecimento dos pacientes sem 
ferirem os valores individuais ou causarem danos à sua saúde.
Tais alternativas fundamentam-se em estudos cientifi camente reconhecidos pela comunidade aca-
dêmica (BRUMLEY et al, 1999) e que ganham vulto nas discussões éticas (SERAPIÃO, 2000) e legais 
(BASTOS, 2000) sobre o direito dos pacientes de escolherem ou optarem por um tratamento, desde 
que os métodos sejam adequados e que o cliente passe por uma criteriosa avaliação (BRUMLEY et al, 
1999). Salientamos que o direito de recusa ao tratamento é, sobretudo, uma prerrogativa legal (BAS-
TOS, 2000), e que também envolve preceitos éticos e morais que reafi rmam sua importância. 
Alguns estudos respaldam cientifi camente essa opção. Estudos demonstram a efi cácia, seguran-
ça, simplicidade e viabilidade econômica de tratamentos alternativos em substituição à transfusão de 
sangue, desde que os métodos sejam reconhecidamente adequados após uma criteriosa avaliação do 
paciente (BRUMLEY, 1999).
Embora as pesquisas sobre as alternativas ao tratamento transfusional mostrem-se coerentes em 
suas proposições, o número de artigos publicados com essa abordagem é notoriamente pouco expres-
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sivo, motivo que nos estimula a estudar, pesquisar e abordar o referido tema. 
Nesse sentido, procuramos conhecer a visão dos profi ssionais de saúde e estudantes de enferma-
gem de Joinville/SC sobre as questões científi cas, éticas, morais e legais que norteiam as hemotransfu-
sões. Mais especifi camente, propomos viabilizar a refl exão da população pesquisada sobre as questões 
éticas e legais relacionadas à recusa de pacientes às transfusões e apresentar tratamentos alternativos 
cientifi camente fundamentados. 
2 Fundamentação teórica
A transfusão de sangue é vista pelos profi ssionais da saúde e população em geral como o mais efi -
caz, senão o único tratamento para recuperar a perda do plasma e outros componentes sangüíneos. 
Pesquisadores sugerem o uso indiscriminado de sangue e derivados no Brasil, apesar dos enormes 
riscos inerentes a essas transfusões. Estudos realizados em 1999 indicam que apenas 25% de pacientes 
hospitalizados tinham uma indicação precisa para transfusão sangüínea. Os resultados sugerem a ne-
cessidade de educação continuada em hemoterapia, a fi m de se evitarem as transfusões desnecessárias 
(BRUMLEY et al, 1999).  
Não somente as indicações médicas inadequadas fundamentam as discussões sobre a hemotransfu-
são. A bioética também trouxe contribuições nessa esfera, possibilitando a refl exão sobre a conduta dos 
profi ssionais de saúde, examinada à luz de valores e princípios morais (COHEN, 1997). Nesse sentido, o 
respeito pela autonomia é um princípio freqüentemente invocado (SERAPIÃO, 2000, p.128).
Esse tema vem sendo objeto de acirradas discussões no campo médico e jurídico. Bastos (2000, 
p. 27-28), baseado em preceitos constitucionais, esclarece que o paciente tem o direito de recusar um 
determinado tratamento médico, inclusive transfusão de sangue, com fundamento no art. 5º, II, da 
Constituição Federal. Esse dispositivo estabelece que ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer al-
guma coisa senão em virtude de lei (princípio da legalidade). Como não há lei que obrigue o médico a 
fazer a transfusão de sangue no paciente, ninguém que se recuse ao tratamento pode ser constrangido 
a sofrer essa intervenção (BASTOS, 2000).
Cohen (1997, p. 6) ao questionar a quem pertence a vida do ser humano, diz que podemos ima-
ginar que ela possa pertencer ao próprio indivíduo, à sociedade ou a Deus. No caso de se considerar 
que ela pertence ao ser humano, como reza a autonomia, deveremos respeitar o que o indivíduo deseja 
sobre sua saúde ou vida. Porém, se considerarmos que a vida pertence à sociedade, como parece pres-
supor o Código de Ética Médica, devemos, então, respeitar a mudança de atitude frente ao iminente 
perigo de vida (COHEN,1997).
De acordo com Pereira (1997, p. 6), a relação médico-paciente e o sigilo profi ssional são os pilares 
fundamentais do exercício ético da Medicina. O princípio bioético da autonomia exige aceitação das 
pessoas se autogovernarem. Na medicina, pode-se afi rmar que o paciente, quando lúcido (ALIGIERI, 
1996), tem direito à privacidade, à confi ança, à verdade, e o direito de escolha e decisão sobre do tra-
tamento. Se não o fi zer, o médico cometerá ilícito ético por infringência e, eventualmente, constrangi-
mento ilegal, crime previsto no Código Penal (PEREIRA, 1997). Entretanto, 90% da população brasileira 
enferma não escolhe o médico ou serviços. (PEREIRA, 1997). 
Nas emergências, os médicos encontram respaldado no art. 56 do CEM e no art. 46 § 3º, I do CP, 
que exclui do constrangimento ilegal a intervenção médica ou cirúrgica sem o consentimento do pa-
ciente ou seu representante legal, desde que justifi cada por iminente perigo de vida (PEREIRA, 1997).
Na esfera científi ca, estudos comprovam que freqüentemente é possível eliminar a necessidade de 
transfusão com métodos alternativos, desde que haja circulação de glóbulos vermelhos sufi cientes para 
o transporte de oxigênio aos tecidos (SOUZA E ELIAS, 2003). Os métodos são incentivados com o ob-
jetivo de evitar os fatores de riscos específi cos que incluem as infecções transmitidas pelas transfusões, 
reações de incompatibilidade do sistema ABO, imunomodulação associada às transfusões, transmissão 
de doenças virais, disseminação de células malignas, efeitos negativos ligados ao período de estocagem, 
redução drástica dos estoques disponíveis, melhor resultado dos tratamentos, redução do custo global 
dos tratamentos, motivação para uma prática transfusional mais restrita, satisfação da equipe médico-
cirúrgica, e dos pacientes (SOUZA E ELIAS, 2003); (ALIGIERI, 1996; MAGNO 2004).
 Situação sugestiva à transfusão, pode ser tratada ou tolerada na anemia. Estudos demonstraram 
que a Transfusão de Hemácias (TH) não aumenta o consumo de oxigênio celular e nem diminui níveis 
séricos de lactato de pacientes sépticos, mas pode induzir a redução do pH gástrico intramucoso (LOBO, 
2004, p. 7). A prática de TH também pode ser prejudicial em situações pós trauma, cirurgia cardíaca e 
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infarto do miocárdio, possivelmente pela exposição do corpo a antígenos leucocitários. Essas substân-
cias podem desencadear alterações da resposta imune, conduzindo o cliente ao risco de infecção e de 
morte. Para o autor, a anemia deve ser tratada quando os benefícios da transfusão suplantam os riscos 
(LOBO, 2004). Entretanto há controvérsias religiosas ao tratamento convencional.
Aligieri (1996, p.50) expõe em seu artigo, que as Testemunhas de Jeová são pessoas cristãs que se 
recusam a receber sangue por motivos religiosos. Atualmente somam-se mais de 6 milhões de adeptos 
no mundo, 600 mil no Brasil, entre eles médicos que consideram os dizeres bíblicos a completa palavra 
de Deus. A recusa em tomar transfusões de sangue ou derivados baseia-se na passagem bíblica que 
afi rma ser o sangue equivalente à alma. Assim é entendido que o sangue não pode ser aceito, seja por 
via oral, parenteral ou qualquer outra via. (ALIGIERI, 1996).
Na tentativa de reduzir confl itos e minimizar os riscos transfusionais, são apontadas inovações tec-
nológicas como tratamentos alternativos. Diversos hospitais implantaram programas de tratamento 
médico e cirúrgico sem transfusões de sangue. Entre eles encontram-se a utilização do “Cell-saver”, apa-
relho que recebe o sangue coletado do paciente, por meio de sucção, durante a cirurgia, misturando-o 
com solução fi siológica, purifi cando-o, separando os eritrócitos por centrifugação posterior reinfusão; 
a eritropoietina sintética recombinante fator de crescimento hematopoiético que estimula as células da 
medula óssea a produzir hemácias; coagulador de raio laser que coagula o sangue durante a interven-
ção cirúrgica de modo a reduzir a perda de sangue; expansores do volume plasmático, soluções colóides 
e cristalóides que aumentam o volume circulante e não sofrem restrições religiosas; monitores externos 
da oxigenação dos tecidos que dão informações contínuas da verdadeira disponibilidade do elemento 
oxigênio para células periféricas (ALIGIERI,1996, p.47; BASTOS, 2000).
Finalmente, a Comissão Presidencial dos Estados Unidos recomenda que os centros de assistência 
médica devam implantar estratégias para evitar a transfusão de sangue de uma pessoa em outra (trans-
fusão homóloga) e substituí-la, sempre que possível, pela transfusão de sangue do mesmo indivíduo 
(transfusão autóloga). Os centros médicos devem empreender com afi nco o treinamento de sua equipe 
nestes procedimentos, e o consentimento informado para uma transfusão de sangue ou de seus com-
ponentes deve incluir uma explicação do risco envolvido na transfusão e informações sobre as alternati-
vas para a transfusão de sangue homólogo (BRUMLEY et al., 1999, p. 11).
3 Metodologia
A pesquisa de natureza quantitativa, qualitativa, bibliográfi ca e exploratória foi realizada de feverei-
ro a novembro de 2006, com profi ssionais médicos, bioquímicos, enfermeiros, demais categorias da 
enfermagem, professores e alunos de escola técnica de enfermagem, nos setores Centro Cirúrgico, UTI 
e Emergência. A coleta contemplou os turnos matutino, vespertino e noturno no período de 24 de ou-
tubro a 14 de novembro de 2006. Dois hospitais de Joinville/SC foram selecionados, sendo eles público 
e privado respectivamente. 
Esse projeto compreendeu metodologicamente duas etapas: a coleta de dados por meio de ques-
tionário fechado e uma palestra sobre questões éticas, legais e científi cas que respaldam a escolha de 
tratamentos alternativos ao tratamento tradicional com transfusão de sangue.
Os resultados foram tabulados em cálculos percentuais, sem divisão de setor ou função. Posterior-
mente à compilação dos dados foi ministrada uma palestra para a população envolvida no estudo. A 
palestra com o título ”Bioética na transfusão de sangue: o direito de escolha do paciente” enfocou ques-
tões éticas, legais e científi cas que envolvem a recusa do paciente ao tratamento com hemoderivados.
4 Resultados
Os resultados evidenciam a relevância do tema bioética em transfusões de sangue.   
a) Pesquisa de campo
Com os resultados tabulados do questionário percebe-se quão relevante é o tema, considerando o 
número expressivo de profi ssionais na área da saúde que se depararam com pacientes que recusaram 
hemotransfusões.
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a.1)  Questão de número 1
NO EXERCÍCIO DE SUA PROFISSÃO, VOCÊ JÁ SE
DEPAROU COM PACIENTES/CLIENTES QUE RECUSARAM
TRANSFUSÃO DE SANGUE?
SIM
44%
NÃO
56%
Os dados mostram um número expressivo de profi ssionais que vivenciaram a recusa de pacientes as 
hemotransfusões, 44%. O alto percentual evidenciado na pesquisa está em consonância com Brumley, 
ao referir que milhões de pessoas em âmbito mundial, optam por algum tipo de tratamento alternativo 
e possuem respaldo legal para tal escolha (BRUMLEY, 1999). 
a.2)  Questão de número 2
CABE SOMENTE AO MÉDICO DECIDIR SE UM PACIENTE
IrÁ OU NÃO RECEBER TRANSFUSÃO DE SANGUE?
SIM
55%
NÃO TEM OPINIÃO
FORMADA
11%
NÃO
34%
Embora 55% dos pesquisados responderam que cabe somente ao médico decidir o tratamento, os 
dados mostram que 92% dos profi ssionais de saúde pesquisados disseram que o paciente tem o direito 
de recusar ou optar por um tratamento médico.
a.3)  Questão de número 3
O PACIENTE TEM O DIREITO DE OPTAR OU 
RECUSAR UM TRATAMENTO MÉDICO?
SIM
92%
NÃO TEM OPINIÃO
FORMADA
5%NÃO
3%
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Os dados revelam a necessidade de proporcionar um momento de refl exão aos profi ssionais de saú-
de, ao se considerar que o paciente tem o direito de recusar um tratamento médico com fundamento 
(inclusive a transfusão de sangue) respaldado no Art. 5º, II, da Constituição Federal (BASTOS, 2000), 
pois poderão existir ou surgir meios alternativos para se chegar a resultados idênticos (BASTOS, 2000).
a.4)  Questão de número 4
VOCÊ PERCEBEU DISCRIMINAÇÃO AOS PACIENTES
QUE RECUSAM TRANSFUSÕES DE SANGUE?
SIM
38%
NÃO
62%
O respeito pela autonomia do paciente em decidir o tratamento a que queira submeter-se é um 
princípio freqüentemente invocado na bioética (SERAPIÃO, 2000). Desconhecer esse princípio implica 
em desrespeitar o indivíduo a ser submetido ao tratamento.
a.5)  Questão de número 5
VOCÊ CONSIDERA RELEVANTE A ABORDAGEM DA BIOÉTICA
EM TRANSFUSÃO DE SANGUE?
SIM
62%
NÃO
9%
NÃO TEM OPINIÃO
FORMADA
29%
Esse gráfi co refl ete um número expressivo de profi ssionais de saúde que não têm opinião forma-
da, 29%, ou não consideram relevante a abordagem ética no tratamento com sangue, 9%. Os dados 
sugerem que, se em algum momento da vida profi ssional esses profi ssionais se depararem com uma 
eventual recusa a hemotransfusão eles possivelmente não considerarão o direito do paciente e de seus 
familiares na opção pelos tratamentos alternativos.
a.6)  Questão de número 6
VOCÊ CONHECE MÉTODOS ALTERNATIVOS
AO USO DO SANGUE E SEUS COMPONENTES?
SIM
47%
NÃO
53%
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Embora 53% dos profi ssionais assinalaram conhecer as alternativas ao tratamento tradicional com 
hemoderivados, no gráfi co seguinte, 82% dos profi ssionais afi rmam perceber a necessidade de obterem 
maiores informações sobre o tema.
a.7)  Questão de número 7
DENTRO DO SEU CAMPO DE TRABALHO, VOCÊ
SENTE A NECESSIDADE DE OBTER MAIS INFORMAÇÕES
SOBRE TRATAMENTOS E  CIRURGIAS COM USO DE MÉTODOS
ALTERNATIVOS À TRANSFUSÃO DE SANGUE?
SIM
82%
NÃO
13%
NÃO TEM OPINIÃO
FORMADA
5%
Os resultados confi rmam a importância de trazer aos profi ssionais de saúde informações sobre os 
tratamentos alternativos à transfusão de sangue. Tais métodos são reconhecidos e aceitos pela comu-
nidade científi ca e vem ganhando vulto nas discussões médicas em âmbito mundial (BASTOS, 2000; 
SOUZA E ELIAS, 2003; ALIGIERI, 1996; MAGNO, 2004; LOBO, 2004; BRUMLEY, 1999; PEREIRA, 1997; 
COHEN, 1997).
b) Educação em saúde
Ao término da palestra fi cou evidente o desconhecimento dos estudantes e profi ssionais da saúde 
sobre os métodos alternativos a transfusão de sangue.  Foi observado, também, o grande interesse dos 
profi ssionais da saúde pelo tema.
5 Conclusão
Esse trabalho viabilizou a refl exão de profi ssionais, estudantes e professores a respeito da bioética em 
hemotransfusões. Ocorreu, também, a inclusão e discussão de métodos e tratamentos alternativos em 
substituição ao tratamento convencional, considerando a escassez de abordagens científi cas nessa área. 
A pesquisa demonstrou que um número expressivo de profi ssionais apresenta dúvidas com relação à 
condução eticamente adequada em circunstâncias que ocorram redução de hemácias circulantes no 
organismo. 44% dos pesquisados vivenciaram a recusa de pacientes as hemotransfusões, 55% enten-
dem que cabe somente ao médico decidir o tratamento, embora 92% considerem o direito do cliente 
recusar ou optar por ele. Aproximadamente um terço dos entrevistados, 29%, não têm opinião formada 
sobre a relevância de uma abordagem ética nas hemotransfusões e 9% deles consideram-na irrelevante. 
53% conhecem as alternativas ao tratamento tradicional com hemoderivados e 82% necessitam de 
mais informações sobre os referidos métodos. Desconhecer os direitos do paciente implica desrespeitá-
lo em sua essência, em seu tratamento, em seu cuidado.
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